Comarca da Capital – 3ª Vara Cível
Juíza: Maria Cristina Barros Gutierrez Slaibi
Processo nº 0153093-34.2007.8.19.0001 (2007.001.149291-3)
PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL PROCESSOS: 2007.001.149.191-3 / 2007.001.086.735-4 Autor: ML Franco 106 Comercio de Alimentos Ré: Light Serviços de Eletricidade S/A S E N T E N Ç A Relatório da ação cautelar. Relata a empresa autora que em março de 2007 surpreendeu-se com a cobrança de fatura em valor seis vezes superior ao real e após reclamação administrativa foi ameaçada com a suspensão do fornecimento de energia e sendo compelida a assinar contrato de confissão de dívida e parcelamento de debito em seis parcelas de R$1.477,91 e entrada no valor de R$3.430,03. Informa que efetuou o pagamento do sinal e que o engenheiro eletricista contatado pela ré apurou em conjunto com os técnicos da ré que a carga fornecida era de 220V embora na fatura constasse o fornecimento de 380V. Requer, liminarmente, a suspensão do pagamento das parcelas do contrato de confissão de dívida e parcelamento de debito, das próximas faturas ate apuração do real consumo e a abstenção de suspensão do serviço, e, ao final a confirmação da liminar. A fl. 55 deferiu-se parcialmente a liminar para que a ré se abstenha de suspender o fornecimento do serviço. Deposito dos valores que a autora reputa corretos às fls. 65, 87, 9091, 108, 110, 112, 113, 118v, 122,125, 128, 131, 134, 141, 144, Contestação às fls. 67/73 esclarecendo que o registro de consumo autoral ´encontrava-se irreal´ de forma que a ré cobrava menos do que o valor real usufruído. Ressalta a regularidade do contrato de confissão de dívida e parcelamento de débito e a possibilidade de suspensão do serviço, requerendo, ao final, a improcedência da demanda. A fl. 147 inverteu-se o ônus da prova pugnando a ré pela realização de prova pericial técnica. Relatório da ação principal Ação de rito ordinário na qual a autora reitera os fatos narrados em sede cautelar, requerendo a condenação da ré a se abster de interromper o fornecimento de energia, a substituição do medidor, a retificação do valor lançado nas faturas a titulo de carga, passando de 380V para 220V e a condenação da ré à repetição, em dobro, do indébito no valor de R$31.035,70 e ao pagamento de indenização por danos morais em valor a ser arbitrado pelo Juízo. Contestação às fls. 50/57 reiterando a defesa aduzida em sede cautelar e ressaltando a irregularidade do consumo do autor e a inexistência dos danos apontados requerendo, ao final, a improcedência dos pedidos. A fl. 65 decretou-se e a revelia da ré o que foi reconsiderado a fl. 80. A fl. 154 a ré comunica que procedeu a substituição do medidor na unidade autoral em 08/07/2008 Audiência de conciliação a fl. 162 sem composição amigável. A fl. 168 inverteu-se o ônus da prova pugnando a ré pela realização de prova pericial técnica. A fl. 202 a autora comunica que rescindiu seu contrato de locação e não ocupa mais o respectivo local. Laudo pericial às fls. 231/256 com esclarecimentos as fls. 289/297. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cabe o julgamento da lide, visto que suficientes os elementos probatórios para permitir a cognição da demanda, ate porque realizada prova pericial técnica. Não se discute a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços pelos danos causados aos consumidores decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, nos termos do artigo 14 do Código De Defesa do Consumidor, nem que o serviço público em tela, é de caráter essencial e deve ser mantido ininterruptamente à disposição do consumidor. Dispõe ainda o referido diploma consumerista: Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código. Com efeito, o laudo pericial apurou irregularidade no relógio medidor autoral, sem, contudo, que tal falha possa ser atribuída à autora. À guia de ilustração transcreve-se. O laudo apontou um erro percentual médio de - 11,48% na leitura, ou seja, o consumo medido pelo relógio era em media 11,48% MENOR que o real. Entretanto a Ré apenas informa que a medição está registrando consumo em desacordo com o limite de tolerância estabelecido pelo Regulamento Técnico Metrológico, não descrevendo qual o fato gerador do funcionamento ineficaz, permitindo questionamento quanto a confiabilidade do equipamento. Embora o reu tenha identificado a medição INFERIOR a real, a empresa se compromete a devolver os valores faturados a MAIOR. Como não foi possível realizar a vistoria no local, não há condições técnicas para solucionar esta contradição. O réu não cita a causa do problema do medidor e este perito não tem condições de identificá-lo. (fl.255) Devido as dificuldades exaustivamente relatadas no laudo pericial, não foi possível determinar a origem e a data inicial dos erros de medição do relógio da autora, logo, a determinação da quantidade de KWh devida e o correspondente valor em reais não pode ser calculada. (fl.294) Descabida, portanto, a imposição de qualquer penalidade à autora, inclusive decorrente de contrato de confissão de dívida e parcelamento de debito, sobretudo, ante os termos do ofício encaminhado pela própria ré, anexado a fl. 34 dos autos principais, no qual comunica que esta providenciando a substituição do equipamento de medição e a devolução na conta dos valores faturados a maior. Embora o suplicante não tenha formulado expressamente pedido para desconstituição do contrato de confissão de dívida e parcelamento de debito, é certo que este se extrai não apenas da narrativa dos fatos, mas, sobretudo, dos demais pedidos realizados. Outro não é o entendimento do nosso egrégio Tribunal de Justiça e também do Superior Tribunal de Justiça, consoante se verifica na seguinte ementa: 2007.001.22785 - APELACAO CIVEL DES. CASSIA MEDEIROS - Julgamento: 24/07/2007 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL AÇÃO INDENIZATÓRIA - INDEVIDA INCLUSÃO DO NOME DA AUTORA EM CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO DANO MORAL - INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO.Ação de Indenização por dano moral decorrente da indevida inclusão do nome da autora em cadastro de inadimplentes, apesar da inexistência de relação contratual entre as partes.Sentença que, embora admitindo que a inclusão indevida em cadastro de devedores faz surgir o dever de indenizar, considerou prejudicada a condenação da ré em valor indenizatório, por aplicação do princípio da congruência entre o pedido e a sentença, sob pena de julgamento extra petita. Em conseqüência, condenou a ré tão somente a se abster de incluir o nome da autora em cadastros restritivos de crédito em razão dos fatos alegados na inicial. O pedido é aquilo que se pretende com a instauração da demanda e se extrai a partir de uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica dos pedidos. (STJ, 4ª Turma, Recurso Especial n.º 120.299/ES, Relator MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA).Ainda que a pretensão ao recebimento de indenização por dano moral não tenha sido incluída no pedido formulado ao final da petição inicial, ela foi expressamente manifestada, seja com a invocação de jurisprudência sobre o tema, seja quando a autora afirmou É exatamente isto que se pretende com a presente ação: uma compensação pelo sofrimento experimentado pela Autora.Provimento parcial do recurso para condenar a apelada ao pagamento de indenização por dano moral, arbitrada em R$ 10.000,00, corrigidos a partir da publicação do acórdão, além da verba honorária de 15% sobre o total da condenação. Impõe-se, assim, a declaração de nulidade do contrato de confissão de dívida e parcelamento de débito e da cobrança dele decorrente. Procede o pedido de devolução dos valores efetivamente pagos, contudo, na forma simples es que não demonstrados os pressupostos do art. 42, parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor. Verifica-se a perda de objeto com relação aos pedidos de substituição do medidor, e retificação do valor lançado nas faturas a titulo de carga, haja vista não apenas a substituição do medidor, mas também eis que a autora não ocupa mais a unidade objeto da cobrança. Passa-se então ao exame dos danos morais. O arbitramento judicial é o mais eficiente meio para se fixar o dano moral, e como o legislador não ousou, através de norma genérica e abstrata, pré-tarifar a dor de quem quer que seja, cabe ao magistrado valer-se, na fixação do dano moral, dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para estimar um valor compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido. Na fixação do dano moral devem nortear a análise do magistrado não apenas a reprovabilidade da conduta e a gravidade do dano dela decorrente, como também, a capacidade econômica do causador do dano e as condições pessoais do ofendido. Sobre o tema destaca-se a lição do saudoso mestre Caio Mário da Silva Pereira, extraída de sua obra Responsabilidade Civil, que também nos guia no arbitramento do dano moral: ´Como tenho sustentado em minhas instituições de Direito Civil, na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - por nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. Analisando tais critérios, a abusividade da conduta da ré, os valores cobrados, os diversos transtornos causados ao autor, inclusive, o comprometimento da sua atividade empresarial, a irregularidade apurada, bem como o caráter repressivo-pedagógico da indenização, afigura-se adequado o arbitramento da quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais), a título de indenização pelos danos morais sofridos. Isto posto, julgo procedente o pedido da demanda cautelar para convolar a liminar de fl. 55 em definitiva e parcialmente procedente a pretensão principal, na forma do art. 269,I, do Código de Processo Civil, para declarar a nulidade do contrato de confissão de dívida e parcelamento de débito objeto da lide e da cobrança dele decorrente e para condenar a ré a devolução dos valores pagos em razão do mesmo, com juros e correção monetária a partir do desembolso e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00, com juros e correção monetária a partir da presente. Condeno ainda a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios os quais, ao teor do artigo 20 §3º do Código de Processo Civil fixo 10% sobre o valor da condenação. Expeça-se mandado de levantamento em favor da ré dos valores depositados nos autos Aguarde-se por quinze dias o cumprimento voluntário da obrigação. Decorridos in albis, certifique-se nos autos, cabendo ao credor, independente de intimação, indicar bens à penhora, acrescendo-se ao valor da execução multa de 10%, nos termos da redação do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Rio de Janeiro, 29 de maio de 2012 MARIA CRISTINA BARROS GUTIÉRREZ SLAIBI Juíza de Direito.
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